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Os cultos e dedicados Juízes Federais Daniel Machado da Rocha e José Paulo 
Baltazar Junior honraram-me com o convite para fazer a apresentação do livro 
Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social, cuja temática é 
extremamente importante e atual. 
Em rigor, a obra se apresenta por si, não apenas pelo prestígio de seus autores, 
mas também porque os estudos, doutrina e decisões judiciais nela estampados são 
da mais alta qualidade. 
O certo, todavia, é que não posso senão sentir grande honra e prazer nesta tarefa. 
A alegria do convite tornou-se maior quando terminei a leitura dos originais. 
Constatei estar diante de um lúcido estudo sobre tema palpitante de Direito 
Previdenciário, entregue à competência da Justiça Federal. 
Trata-se de obra de fôlego que, a par de mostrar a evolução da Seguridade Social 
no mundo e no Brasil, incorpora as alterações mais recentes da legislação previ-
denciária. Nesse contexto, destaca as inovações da CF/88 na sistematização do 
tema, examina o alcance dos princípios de Seguridade Social e comenta, em 
detalhes, cada dispositivo da “lei de benefícios”, no seu conteúdo atual, com uma 
retrospectiva das alterações verificadas. 
Constitui trabalho oportuno por incluir as alterações ocorridas com a Emenda 
Constitucional n. 20/98, que alterou pontos importantes da legislação anterior e tem 
méritos próprios por expressar um grande esforço de sistematização. 
A partir do art. 19, há considerações bem ordenadas sobre o acidente do trabalho, 
hoje disciplinado pela mesma lei dos benefícios previdenciários, sua evolução 
segundo as teorias da culpa e do risco social. 
Revista CEJ, Brasília, v. 8, n. 27, out./dez. 2004.
O fator previdenciário, introduzido pela Lei n. 9.876/99, tem adequada explicação a 
partir de comentários ao art. 29, ainda destacado nos comentários aos arts. 52/55. 
Nos comentários ao art. 57 dissertam, com inegável acerto, sobre as aposentadorias 
especiais por motivo de insalubridade. 
A jurisprudência colhida foi acertadamente selecionada e guarda conformidade com 
a orientação do Superior Tribunal de Justiça, tribunal maior da Federação, com 
encargo de uniformizar o entendimento sobre as leis federais. 
Em muitos outros pontos a obra se destaca, mas impossível apreciá-los todos na via 
estreita desta modesta apresentação. 
Os autores, na elaboração do livro, seguem a sistemática geral adotada para 
trabalhos que comentam lei: a par da transcrição de cada dispositivo em vigor, dão 
em seguida a redação anterior e, ao final, comentam o texto. 
Na abordagem dos temas da prescrição da ação e da decadência do direito na 
Previdência Social, ao comentarem o art. 103, os autores mostram domínio dessas 
questões polêmicas. 
De notar, ainda, em louvor dos autores, que tomam posição nas questões 
controversas, evitando dubiedades, sempre prejudiciais neste tipo de produção 
literária. 
Em suma, os autores palmilham caminho por eles conhecido, com suas 
encruzilhadas, desvios, altos e baixos e chegam ao objetivo almejado: uma obra de 
real valor, atualizada, sobre a Previdência Social, que será de inegável utilidade para 
os estudiosos do Direito Previdenciário. 
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